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distribuída pelas seguintes disciplinas da seguinte forma: Ginástica 
Aeróbia (6.000,00 €), Ginástica Artística Masculina (6.000,00 €), Gi-
nástica Artística Feminina (6.000,00 €), Ginástica Rítmica (6.000,00 €), 
Ginástica para Todos (6.000,00 €), Trampolins (6.000,00 €) e Ginástica 
Acrobática (6.000,00 €).

2 — Os valores anteriores corresponderão obrigatoriamente a 75 % 
da despesa efectivamente realizada e devidamente comprovada, até ao 
limite do valor assinalado no n.º 1, alínea a) e no n.º 1, alínea b), sendo 
a restante quantia considerada como investimento próprio da Federação.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.ª será disponibilizada da 
seguinte forma:

a) A componente da comparticipação financeira referida na alínea a) 
da cláusula 3.ª no prazo de 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do 
presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo, correspon-
dente a 7.000,00 €;

b) A componente da comparticipação financeira referida na alínea b) 
da cláusula 3.ª após a entrega e a validação dos conteúdos da componente 
de formação específica, nomeadamente da sua forma de apresentação, 
em conformidade com as normas anteriormente estabelecidas, corres-
pondente a 42.000,00 €.

Cláusula 5.ª
Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:
a) Executar as tarefas referidas segundo as normas e os procedi-

mentos estabelecidos no âmbito do Programa Nacional de Forma-
ção de Formadores, apresentando os respectivos documentos para 
apreciação;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efectiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo IDP, I. P.;

c) Apresentar, quando da entrega dos conteúdos de formação espe-
cífica, um balancete do centro de custos criado para acompanhamento 
financeiro deste contrato -programa.

Cláusula 6.ª
Despesas elegíveis

No quadro deste contrato -programa consideram -se como despesas 
elegíveis as que se reportarem às seguintes áreas:

Aquisição de serviços prestados pelo(s) técnico(s) responsável(is) 
pela realização destas tarefas (elaboração dos referenciais de formação 
específica e dos respectivos conteúdos);

Tradução e adaptação de documentos produzidos no estrangeiro;
Participação de técnicos/formadores da modalidade em reuniões 

organizadas para análise do trabalho que está a ser efectuado

Cláusula 7.ª
Incumprimento das obrigações da Federação

Sem prejuízo do disposto na cláusula 8.ª, há lugar à suspensão das 
comparticipações financeiras por parte do IDP, I. P. quando a Federação 
não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o IDP, I. P.;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor;
d) A apresentação de documentação solicitada no âmbito do PNFT

Cláusula 8.ª
Tutela inspectiva do Estado

1 — Compete ao IDP, I. P., fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspecções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As acções inspectivas designadas no número anterior po-
dem ser tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa 
celebrados pela Federação nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de Outubro, designadamente através da realização 

de inspecções, inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade 
externa, devendo aqueles contratos -programa conter cláusula expressa 
nesse sentido.

Cláusula 9.ª

Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro.

Cláusula 10.ª

Vigência do contrato

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina 
em 30 de Junho de 2012.

Cláusula 11.ª

Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2011.

Cláusula 12.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de Outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso, nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 4 de Julho de 2011, em dois exemplares 
de igual valor.

4 de Julho de 2011. — O Presidente do Instituto do Desporto de 
Portugal, I. P., Luís Fernando Cordeiro Bettencourt Sardinha. — O 
Presidente da Federação de Ginástica de Portugal, João Manuel da 
Boa de Jesus.
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 Instituto Português da Juventude, I. P.

Despacho n.º 9029/2011
Nos termos previstos no n.º 1 do artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril, torna -se público que se encontra cessado o procedimento 
concursal comum para o preenchimento de dois postos de trabalho na 
carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa de pessoal do Instituto 
Português da Juventude, I. P., afectos à actividade do Departamento de 
Programas, conforme Aviso n.º 27643/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 30 de Dezembro, em virtude da inexistência de 
candidatos à prossecução do procedimento.

21 de Junho de 2011. — A Presidente do IPJ, IP, Helena Maria Gui-
marães Sousa.
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 Despacho n.º 9030/2011
1 — Na sequência do Despacho n.º 23532/2005, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 222, de 18 de Novembro de 2005, através 
do qual foi nomeada, em regime de substituição, a licenciada Heliana 
Maria Costa Vilela Sanona para o cargo de Directora Regional de Lisboa 
e Vale do Tejo do Instituto Português da Juventude, I. P., nos termos do 
disposto no artigo 2.º da Portaria n.º 662 -J/2007, de 31 de Maio, con-
jugado com o n.º 4 do artigo 2.º e artigo 27.º, ambos da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, venho pelo presente despacho exonerar a nomeada, 
a seu pedido.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho de 
2011.

24 de Junho de 2011. — A Presidente, Helena Maria Guimarães 
Sousa Alves.
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